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QUESTÃO 4

Sobre os direitos políticos, é correto afirmar que:

(A) o governador de determinado estado que exercer dois 
mandatos consecutivos estará elegível para o cargo 
de mesma natureza.

(B) a consulta popular constitui uma das formas de 
exercício da soberania popular.

(C) poderão alistar-se como eleitores os estrangeiros 
residentes na República Federativa do Brasil há mais 
de quinze anos ininterruptos.

(D) a idade mínima de 30 anos não é condição de 
elegibilidade para o cargo de Deputado Federal ou 
distrital.

(E) o cargo de oficial das Forças Armadas não é privativo 
de brasileiro nato, desde que preenchido por oficiais 
voluntários para o serviço temporário.

QUESTÃO 1

QUESTÃO 2

São órgãos principais das Nações Unidas, EXCETO:

{A) Assembléia Geral.
(B) Secretariado.
(C) Conselho Econômico e Social.
(D) Conselho Internacional de Justiça.
(E) Conselho de Tutela.

QUESTÃO 3

De acordo o Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003),
marque a opção correta.

(A) É assegurado prioridade na tramitação de processos 
e procedimentos e na execução dos atos e diligências 
judiciais em que figure como parte ou interveniente 
pessoa com idade igual ou superior a 65 anos, em 
qualquer instância.

(B) Todas as entidades de longa permanência, ou casa- 
lar, são obrigadas a firmar contrato de prestação de 
serviços com a pessoa idosa abrigada, porém, se a 
pessoa idosa for incapaz, caberá a seu representante 
legal firmar o contrato.

(C) O procedimento para imposição de penalidade 
administrativa por infração às normas de proteção ao 
idoso terá início mediante petição fundamentada de 
pessoa interessada ou por iniciativa do Ministério 
Público.

(D) Os órgãos públicos poderão exigir o comparecimento 
do idoso enfermo, quando existirem fundadas 
suspeitas de que o idoso esteja simulando doença 
incapacitante para receber benefício indevido.

(E) O procedimento de apuração judicial de 
irregularidade em entidade governamental e não 
governamental de atendimento ao idoso terá início 
com requisição do Ministério Público ou auto de 
infração elaborado por servidor efetivo e assinado, se 
possível, por duas testemunhas.

Prova: Amarela
Direito

De acordo com o Código Penal Militar, assinale a opção
correta.

(A) A sentença definitiva de condenação à morte é 
comunicada, logo que passe em julgado, ao 
Presidente da República, e não pode ser executada 
senão depois de dez dias após a comunicação.

(B) Se a pena de morte é imposta em zona de operações 
de guerra, não pode ser imediatamente executada, 
sendo necessária a comunicação ao Presidente da 
República, quando o exigir o interesse da ordem e da 
disciplina militar.

(C) Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo 
disposição especial, aplicam-se as penas cominadas 
para o tempo de paz, com o aumento de metade.

(D) O tempo de guerra, para os efeitos da aplicação da lei 
penai militar, começa com a declaração ou o 
reconhecimento do estado de guerra, ou com o 
decreto de mobilização, se nele estiver compreendido 
aquele reconhecimento; e termina quando celebrado 
o tratado de paz.

(E) Por crime militar praticado em tempo de guerra 
poderá o civil ficar sujeito a cumprir a pena, no todo 
ou em parte, em penitenciária militar, se, em beneficio 
da segurança nacional, assim o determinar a 
sentença.

QUESTÃO 5

Considerando a bibliografia indicada e os dispositivos do
Código de Processo Civil, assinale a opção correta em
relação à competência.

(A) é competente o foro da residência da mulher, para a 
ação de separação dos cônjuges e a conversão desta 
em divórcio, e para anulação de casamento.

(B) É competente o foro de domicílio do autor ou do local 
do fato, para a ação de reparação de dano sofrido em 
razão de delito ou acidente de" veículos, inclusive 
aeronaves e embarcações.

(C) A citação válida torna prevento o juízo, induz 
litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando 
ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o 
devedor e interrompe a prescrição.

(D) Segundo o princípio Kompetenz Kompetenz, todo 
juízo tem competência para julgar a sua própria 
competência.

(E) Declarada a incompetência absoluta, somente os atos 
decisórios serão nulos, remetendo-se os autos ao juiz 
competente.
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QUESTÃO 6 QUESTÃO 7

Em relação ao Decreto n° 3.897/2001, que fixa as 
diretrizes para o emprego das Forças Armadas na 
Garantia da Lei e da Ordem, e dá outras providências, 
assinale a opção correta.

(A) Na situação de emprego das Forças Armadas, caso 
estejam disponíveis meios, conquanto suficientes, da 
respectiva Polícia Militar, esta, com a anuência do 
Governador do Estado, atuará apenas parcialmente, 
sob o controle operacional do comando militar 
responsável pelas operações, sempre que assim o 
exijam, ou recomendem, as situações a serem 
enfrentadas.

(B) O emprego das Forças Armadas na garantia da lei e
da ordem, que deverá ser episódico, em área 
previamente definida e ter a menor duração possível, 
abrange, outras hipóteses em que se presuma ser 
possível a perturbação da ordem, tais como as 
relativas a eventos oficiais ou públicos,
particularmente os que contem com a participação de 
Chefe de Estado, ou de Governo, estrangeiro, e à 
realização de pleitos eleitorais, nesse caso quando 
solicitado.

(C) Nas hipóteses de emprego das Forças Armadas na 
garantia da lei e da ordem, constitui incumbência do 
Ministério da Defesa prover informações ao 
Presidente da República nos assuntos referentes à 
garantia da lei e da ordem, particularmente os 
discutidos na Câmara de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

(D) Nas hipóteses de emprego das Forças Armadas na 
garantia da lei e da ordem, constitui incumbência do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência 
da República constituir órgãos operacionais, quando 
a situação assim o exigir, e assessorar o Presidente 
da República com relação ao momento da ativação, 
desativação, início e fim de seu emprego.

(E) O militar e o servidor civil, caso venham a responder 
a inquérito policial ou a processo judicial por sua 
atuação nas situações descritas de emprego das 
Forças Armadas na garantia da lei e da ordem, serão 
assistidos ou representados judicialmente pela 
Defensoria Pública da União.

Prova: Amarela
Direito

De acordo com o Regulamento Disciplinar para a Marinha
{Decreto n° 88.545/1983), assinale a opção correta.

(A) É circunstância dirimente da contravenção disciplinar 
a prestação anterior de serviços relevantes já 
reconhecidos.

(B) As penas disciplinares para Oficiais da ativa 
consistem em repreensão, prisão simples até 10 dias 
e prisão rigorosa até 10 dias.

(C) Será considerada como pena a admoestação que o 
superior fizer ao subalterno, mostrando-lhe 
irregularidade praticada no serviço ou chamando sua 
atenção para fato que possa trazer como 
consequência uma contravenção.

(D) Àquele a quem for imposta pena disciplinar será 
facultado solicitar reconsideração da punição à 
autoridade que a aplicou, devendo esta apreciar e 
decidir sobre essa pena dentro de cinco dias úteis, 
contados do recebimento do pedido.

(E) O militar sob prisão rigorosa fica inibido de ordenar 
‘ serviços aos seus subalternos ou subordinados e

perde o direito de precedência às honras e 
prerrogativas inerentes ao seu posto ou graduação.

QUESTÃO 8

Assinale a Opção correta no que tange aos Conselhos de
Justiça.

(A) No dia e hora designados para sessão do julgamento, 
presente a maioria dos membros do Conselho de 
Justiça, o presidente declarará aberta a sessão e 
mandará apresentar o acusado.

(B) O militar mais antigo presidente do Conselho de 
Justiça, convidará os juizes a se pronunciarem sobre 
as questões preliminares e o mérito da causa, 
votando em primeiro lugar o Juiz togado; depois, os 
juizes militares, por ordem inversa de hierarquia, e 
finalmente o presidente.

(C) Quando, pela diversidade de votos, não se puder 
constituir maioria para a aplicação da pena, entender- 
se-á que o juiz que tiver votado por pena maior, ou 
mais grave, terá virtualmente votado por pena 
imediatamente menor ou menos grave.

(D) A desclassificação de crime capitulado na denúncia 
pode ser operada pelos Conselhos de Justiça, 
mesmo sem manifestação neste sentido do Ministério 
Público Militar nas alegações finais, desde quando 
importe em beneficio para o réu e não conste da 
matéria fática,

(E) O Conselho de Justiça não poderá proferir sentença 
condenatória por fato articulado na denúncia se o 
Ministério Público houver opinado pela absolvição em 
alegações finais, nem reconhecer agravante objetiva 
que não tenha sido arguida.

CP-T/2020
Página: 3/17



QUESTÃO 9 QUESTÃO 1 0

De acordo com as disposições constitucionais sobre as
Forças Armadas, marque a opção correta.

(A) Compete às Forças Armadas atribuir serviço 
alternativo aos que alegarem imperativo de 
consciência, entendendo-se como tal o decorrente de 
crença religiosa e de convicção filosófica, política, 
moral ou sexual, para se eximirem de atividades de 
caráter essencialmente militar.

(B) Ao militar são proibidas a sindicaiização e a greve, 
mas é permitida a filiação a partidos politicos, 
enquanto em serviço ativo.

(C) O oficial condenado na justiça comum ou militar ã 
pena privativa de liberdade superior a dois anos, por 
sentença transitada em julgado, será submetido ao 
julgamento, por tribunal militar de caráter permanente, 
em tempo de paz, ou de tribunal especial, em tempo 
de guerra, que decidirá sobre a perda do posto e a 
patente do oficiai, se julgado indigno do oficialato ou 
com ele incompatível,

(D) É permitida a acumulação remunerada de cargos 
públicos aos militares, na forma da lei e com 
prevalência da atividade militar, quando houver 
compatibilidade de horários, de um cargo de 
professor com outro técnico ou científico.

(E) O militar em atividade que tomar posse em cargo ou 
emprego público civil permanente será transferido 
para a reserva remunerada, nos termos da lei.

Prova: Amarela
Direito

Conforme ensinamentos de Renato Brasileiro de Lima, em 
sua obra Manual de Processo Penal, no que tange â 
competência criminal da Justiça Militar, assinale a opção 
correta.

(A) Civil Malvadeza praticou crime sexual contra menor 
de catorze anos em instalações de entidade privada 
no clube social no interior complexo naval, onde 
ministrava aulas de karatê. Trata-se de crime militar, 
sendo julgado pelo conselho Permanente de Justiça.

(B) Sargento Rafael, militar da ativa da Marinha do Brasil 
praticou crime de furto em agência bancária situada 
no interior da Organização Militar em que servia. 
Nesse caso, deve o crime ser considerado de 
natureza comum, de competência da Justiça 
Estadual, se a instituição financeira for a Caixa 
Econômica Federal.

(C) Sargento Rafael, militar da ativa da Marinha do Brasil, 
em missão de emprego das Forças Armadas para a 
garantia da lei e da ordem na comunidade da 
Rocinha, cometeu um crime doloso contra a vida do 
civil Malvadeza. Nesse caso, a competência será da 
Justiça Militar.

(D) Sargento Rafael, militar da ativa da Marinha do Brasil 
praticou crime furto nas dependências do Superior 
Tribunal Militar. Esse caso será considerado crime 
militar.

(E) O civil Malvadeza, objetivando continuar a usufruir do 
pagamento de sua mãe Ana, pensionista da Marinha 
do Brasil, mesmo após o falecimento de Ana, induz 
ou mantém a administração militar a erro, mediante 
artifício ardil, a fim de que o pagamento não seja 
cessado. Nesse caso, estará caracterizado o crime de 
estelionato de competência da Justiça Estadual.

QUESTÃO 11

De acordo com as lições de Pedro Lenza (2019), assinale 
a opção correta acerca do sigilo bancário (art. 5o, inciso X, 
da CRFB/1988).

(A) O Poder Judiciário e as CPI federais e estaduais não 
podem realizar a “quebra" do sigilo bancário.

(B) O Ministério Público, a Polícia Judiciária e as CPI 
Municipais não podem “quebrar" sigilo bancário, 
sendo necessária aputorização judicial.

(C) As CPI federais, estaduais e distritais não podem 
realizar a "quebra” do sigilo bancário.

(D) O Ministério Público e a Polícia Judiciária podem 
“quebrar" sigilo bancário, sendo desnecessária 
autorização judicial.

(E) O Poder Judiciário e as CPI distritais não podem 
realizar a “quebra" do sigilo bancário.
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QUESTÃO 12 QUESTÃO 1 4

De acordo com Informativos e Súmulas do Superior
Tribunal de Justiça {STJ) e Supremo Tribunal Federal
(STF), assinale a opção correta.

(A) O crime de assédio sexual não pode ser 
caracterizado entre professor e aluno, pois este crime 
(art. 216-A do CP) é geralmente associado à 
superioridade hierárquica em relações de emprego.

(B) é necessária a edição de lei em sentido formal para a 
tipificação do crime contra a humanidade trazida pelo 
Estatuto de Roma.

(C) Crime de embaraçar investigação previsto na Lei do 
Crime Organizado é restrito à fase do inquérito.

(D) Adulterar placa de veículo reboque ou semirreboque 
constitui crime de adulteração de sinal identificador de 
veículo automotor.

(E) Decisão que, sem ouvida prévia da defesa, determine 
transferência ou permanência de custodiado em 
estabelecimento penitenciário federal fere o 
contraditório e o devido processo legal.

QUESTÃO 13

Considerando as súmulas do Supremo Tribunal Federal
acerca do Mandando de Segurança, assinale a opção
correta.

(A) Concessão de mandado de segurança produz efeitos 
patrimoniais em relação a período pretérito, sendo 
dispensável que sejam reclamados 
administrativamente ou pela via judicial.

(B) Decisão denegatória de mandado de segurança não 
impede o uso da ação própria, ainda que faça coisa 
julgada contra o impetrante.

(C) A entidade de classe tem legitimação para impetrar 
mandado de segurança, salvo quando a pretensão 
veicular interesse de apenas uma parte da respectiva 
categoria.

(D) A suspensão da liminar em mandado de segurança, 
salvo determinação em contrário da decisão que a 
deferir, vigorará até o trânsito em julgado da decisão 
definitiva de concessão da segurança ou, havendo 
recurso, até a sua manutenção pelo Supremo 
Tribunal Federal, desde que o objeto da liminar 
deferida coincida, total ou parcialmente, com o da 
impetração.

(E) É inconstitucional lei que fixa o prazo de decadência 
para a impetração de mandado de segurança, 
devendo, em todos os casos, ser observado o prazo 
de 120 dias previsto na Lei n° 12.016/2009.

De acordo com a Lei n° 8.666/93 (Normas para licitações e 
contratos da Administração Pública), é inexigível a 
licitação:

(A) na contratação de fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica e gás natural com concessionário, 
permissionário ou autorizado, segundo as normas da 
legislação específica.

(B) na contratação realizada por empresa pública ou 
sociedade de economia mista com suas subsidiárias 
e controladas, para a aquisição ou alienação de bens, 
prestação ou obtenção de serviços, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado.

(C) para a celebração de contratos de prestação de 
serviços com as organizações sociais, qualificadas no 
âmbito das respectivas esferas de governo, para 
atividades contempladas no contrato de gestão.

(D) para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica 
especializada ou pela opinião pública.

(E) na contratação realizada por Instituição Cientifica e 
Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a 
transferência de tecnologia e para o licenciamento de 
direito de uso ou de exploração de criação protegida.

QUESTÃO 15

No que tange à improbidade administrativa, assinale a 
OPÇÃO correta, de acordo com a Lei n° 8.429/1992 e com 
as súmulas e os informativos do Superior Tribuna! de 
Justiça.

(A) É vedado acordo de não persecução civil nas ações 
de Improbidade Administrativa.

(B) Havendo a possibilidade de solução consensual, 
poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do 
prazo para a contestação, por prazo não superior a 
90 dias.

(C) As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 
previstas na lei de Improbidade podem ser propostas 
até 3 anos após o término do exercício de mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança.

(D) Não se aplica ao particular o mesmo regime 
prescricional previsto na Lei de Improbidade 
Administrativa para o agente público.

(E) A tortura de preso custodiado em delegacia praticada 
por policiais não constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da 
administração pública.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 1 6 QUESTÃO 18

A respeito da Patrulha Naval (Decreto n° 5.129/2004),
assinale a opção correta:

(A) Persistindo a recusa em parar a patrulha, poderá 
efetuar tiros diretos, com o armamento fixo, sobre o 
navio ou embarcação infratora, até que a ordem seja 
atendida, observando que os tiros diretos deverão ser 
executados com projetis de carga explosiva, em 
cadência lenta ou em sucessão de rajadas 
espaçadas.

(B) Se necessário, disparar-se-á um segundo tiro de 
advertência, sem manter os sinais de rádio, visuais e 
auditivos.

(C) Na hipótese de não-atendimento da ordem de "parar", 
a Patrulha Naval disparará um tiro de advertência, 
utilizando exclusivamente o armamento fixo de bordo.

(D) Não poderão ser utilizados projetis com carga 
explosiva nos casos em que o infrator responder ao 
fogo ou encetar qualquer manobra que coloque em 
risco o meio naval em patrulha, suas embarcações ou 
aeronaves orgânicas, ou a sua tripulação.

(E) Entende-se por tiro de advertência aquele efetuado 
com o propósito de chamar a atenção do navio ou 
embarcação, demonstrando força, mas sem a 
intenção de acertar ou causar danos, sendo que os 
disparos indicam o uso da força e a disposição 
iminente de empregá-la.

QUESTÃO 17

De acordo com as disposições do Código de Processo
Civil a respeito do Cumprimento de Sentença, marque a
opção correta.

(A) Há vedação expressa para o pedido de parcelamento 
do crédito exequente no caso de cumprimento de 
sentença.

(B) Ainda que não transitada em julgado, a decisão 
judiciai sujeita a recurso sem efeito suspensivo 
poderá ser levada a protesto, nos termos da lei, após 
transcorrido o prazo para pagamento voluntário do 
valor da condenação.

(C) É possível a condenação em honorários advocatfcios 
no cumprimento de sentença definitivo, mas não no 
provisório.

(D) No caso de cumprimento provisório de sentença para 
pagamento de quantia certa, o não pagamento 
voluntário, no prazo de 15 dias, após a intimação do 
exequente, não encejará a aplicação de multa e 
honorários advocaticios.

(E) O cumprimento provisório de sentença será realizado 
da mesma forma que o cumprimento definitivo, por 
iniciativa e responsabilidade do exequente e mediante 
caução suficiente e idônea.

De acordo com Estatuto de Roma (Decreto n°
4.388/2002), analise as afirmativasa seguir.

I- O Tribunal Penal Internacional é composto pelos 
seguintes órgãos: a Presidência, a Seção de 
Julgamento, o Gabinete do Procurador, a Secretaria e 
o Tribunal de Recursos.

II- O Tribunal Penal Internacional é competente para 
julgar pessoas fisicas, incluindo aquelas que, à data 
da alegada prática do crime, não tenham ainda 
completado 18 anos de idade, devido a gravidade e 
relevância para humanidade dos crimes de sua 
competência.

III- O Tribunal Penal Internacional pode impor à pessoa 
condenada por crime de agressão a pena de prisão 
perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as 
condições pessoais do condenado o justificarem.

IV- Não será considerada criminalmente responsável, 
sem prejuízo de outros fundamentos para a exclusão 
de responsabilidade criminal previstos no Estatuto de 
Roma, a pessoa que, no momento da prática de 
determinada conduta, agir em defesa própria ou de 
terceiro com razoabilidade.

Assinale a opção correta.
i

(A) Apenas as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.
(B) Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras.
(C) Apenas as afirmativas I e IV são verdadeiras.
(D) Apenas as afirmativas li e IV são verdadeiras.
(E) Apenas as afirmativas III e IVsão verdadeiras.

Prova: Amarela CP-T/2020
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QUESTÃO 1 9 QUESTÃO 2 0

De acordo com a Lei de Organizações Criminosas (Lei n°
12.850/2013), assinale a opção correta.

(A) As lideranças de organizações criminosas armadas 
ou que tenham armas à disposição deverão iniciar o 
cumprimento da pena em regime fechado nos 
estabelecimentos penais comuns.

(B) O condenado expressamente em sentença por 
integrar organização criminosa ou por crime praticado 
por meio de organização criminosa poderá progredir 
de regime de cumprimento de pena ou obter 
livramento condicionai ou outros benefícios prisionais 
se houver elementos probatórios que indiquem a 
manutenção do vínculo associativo.

(C) O recebimento da proposta para formalização de 
acordo de colaboração premiada demarca o início 
das negociações e constitui também marco de 
confidencialidade, configurando violação de sigilo e 
quebra da confiança e da boa-fé a divulgação de tais 
tratativas iniciais ou de documento que as formalize, 
até o oferecimento da denúncia.

(D) O recebimento de proposta de colaboração para 
análise ou o Termo de Confidencialidade não implica, 
por si só, a suspensão da investigação, ressalvado 
acordo em contrário quanto à propositura de medidas 
processuais penais cautelares e assecuratórias, bem 
como medidas processuais cíveis admitidas pela 
legislação processual civil em vigor.

(E) Na hipótese de não ser celebrado o acordo por
iniciativa do celebrante, esse poderá se vaier das 
informações ou provas apresentadas pelo
colaborador, de boa-fé, para qualquer outra
finalidade.

A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro - 
LINDB (Decreto-lei 4.657/1942) caracteriza-se como uma 
norma de sobredireito, ou seja, consiste em norma jurídica 
que visa a regulamentar outras normas (leis sobre leis ou 
lex legum). Nesse contexto, julgue as afirmativas a seguir 
e marque a opção correta:

I- A decisão que, nas esferas administrativa, 
controladora ou judicial, decretar a invalidação de ato, 
contrato, ajuste, processo ou norma administrativa 
deverá indicar por qualquer meio lícito as respectivas 
consequências, salvo se julgar que a invalidação 
produzirá efeitos apenas no caso concreto.

II- A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou 
judicial, quanto à validade de ato, contrato, ajuste 
processo ou norma administrativa cuja produção já se 
houver completado, levará em conta as orientações 
gerais da época, sendo vedado que, com base em 
mudança posterior de orientação geral, se declarem 
inválidas situações plenamente constituídas.

III- A decisão do processo, nas esferas administrativa, 
controladora ou judicial, poderá impor compensação 
por benefícios indevidos ou prejuízos anormais ou 
injustos resultantes do processo ou da conduta dos 
envolvidos.

IV- As autoridades públicas devem atuar para aumentar a 
segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive 
por meio de regulamentos, súmulas administrativas e 
respostas a consultas.

(A) Estão corretas apenas as afirmativas I, II, III e IV.
(B) Estão corretas apenas as afirmativas I, II e III.
(C) Estão corretas apenas as afirmativas II, III e IV.
(D) Estão corretas apenas as afirmativas I, II e IV.
(E) Estão corretas apenas as afirmativas I, III e IV.

Prova: Amarela
Direito
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QUESTÃO 2 1 QUESTÃO 2 3

Com base na II Convenção de Genebra {Decreto n° 
42.121/1957), relativa à melhoria da sorte dos feridos, 
enfermos e náufragos das Forças Armadas do mar, 
assinale a opção correta.

(A) Os feridos, doentes e náufragos, assim como os 
membros do pessoal do serviço de saúde e religioso, 
poderão renunciar parcial ou totalmente aos direitos 
que lhes são assegurados pela presente Convenção, 
de acordo com seus interesses.

(B) A atuação humanitária da Comissão Internacional da 
Cruz Vermelha exclui as disposições da II Convenção 
de Genebra.

(C) Os membros das Forças Armadas e as outras 
pessoas que se encontrarem no mar e estiverem 
feridos, doentes ou que forem náufragos deverão ser 
respeitados e protegidos em todas as circunstâncias, 
exceto o náufrago oriundo de queda no mar.

(D) O lançamento dos mortos ao mar é vedado, salvo 
quando as circunstâncias o permitam, 
individualmente, sendo precedido de exame 
cuidadoso, e se possível médico, do corpo, a fim de 
constatar a morte, estabelecer a identidade e permitir 
relatá-la.

(E) O pessoal religioso, médico e hospitalar dos navios- 
hospitais e a sua guarnição serão respeitados e 
protegidos; não poderão ser capturados durante o 
tempo em que prestarem serviço nesses navios, 
existam ou não feridos e doentes a bordo.

QUESTÃO 22

Com base no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n°
8.069/1990) e na jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça (STJ), marque a opção INCORRETA:

(A) O ato infracional análogo ao tráfico de drogas, por si 
só, não conduz obrigatoriamente à imposição de 
medida socioeducativa de internação do adolescente.

(B) O vínculo da adoção constitui-se por sentença 
judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual se fornecerá certidão.

(C) A prescrição Penal é aplicável nas medidas 
socioeducativas.

(D) A superveniência da maioridade penal não interfere 
na apuração de ato infracional nem na aplicabilidade 
de medida socioeducativa em curso, inclusive na 
liberdade assistida, enquanto não atingida a idade de 
21 anos.

(E) A adoção de criança e de adolescente reger-se-á 
segundo o disposto na Lei n° 8.069/1990, sendo 
vedada a adoção por procuração.

Prova: Amarela
Direito

De acordo com o Código Penal Militar e Código de
Processo Penal Militar, assinale a alternativa correta:

(A) No erro de fato, a pena pode ser atenuada ou 
substituída por outra menos grave quando o agente, 
salvo em se tratando de crime que atente contra o 
dever militar, supõe licito o fato, por ignorância ou 
erro de interpretação da lei, se escusáveis,

(B) Na legítima defesa, é punível o excesso quando 
resulta de escusável surpresa ou perturbação de 
ânimo, em face da situação.

(C) Encontra-se em estado de necessidade justificante, 
quem para proteger direito próprio contra perigo certo 
e atuai, que não provocou, nem podia de outro modo 
evitar, sacrifica direito alheio, ainda quando superior 
ao direito protegido, desde que não exigível conduta 
diversa.

(D) A prescrição da ação penal no Código Penal Militar 
verifica-se em trinta anos, se a pena é de morte.

(E) Sobre o lugar do crime (6o, CPM), o Codigo Penal 
Militar adotou teoria da atividade.

QUESTÃO 2 4

Sobre Tutela, Curatela e Tomada de Decisão Apoiada,
assinale a opção correta, de acordo com Código Civil
Brasileiro.

(A) A pessoa apoiada pode, a qualquer tempo, solicitar o 
término de acordo firmado em processo de tomada de 
decisão apoiada, sendo o deferimento condicionado à 
manifestação do juiz sobre a matéria.

(B) Não é possível estabelecer curatela compartilhada a 
mais de uma pessoa na nomeação de curador para a 
pessoa com deficiência.

(C) A decisão tomada por pessoa apoiada terá validade e 
efeitos sobre terceiros, sem restrições.

(D) O apoiador pode solicitar ao juiz a exclusão de sua 
participação do processo de tomada de decisão 
apoiada, sendo seu desligamento condicionado á 
nomeação de novo apoiador no caso de o acordo ter 
sido firmado a menos de 2 anos, sendo esse o tempo 
mínimo obrigatório.

(E) Poderá ser delegado o exercício parcial da tutela a 
outras pessoas físicas ou jurídicas, mediante 
aprovação judicial, se os bens e interesses 
administrativos exigirem conhecimentos técnicos, 
forem complexos, ou realizados em lugares distantes 
do domicílio do tutor.
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QUESTÃO 2 5 QUESTÃO 2 7

Segundo a doutrina do Professor Flávio Tartuce, “O 
testamento representa, em sede de Direito das 
Sucessões, a principal forma de expressão e exercício da 
autonomia privada, como típico instituto mortis causa. 
Além de constituir o cerne da modalidade sucessão 
testamentária, por ato de última vontade, o testamento 
também é a via adequada para outras manifestações da 
liberdade pessoal,” Sobre esse tema, marque a opção 
correta de acordo com a doutrina mencionada e o Código 
Civil Brasileiro.

(A) Os militares e demais pessoas a serviço das Forças 
Armadas em campanha, dentro do País ou fora dele, 
assim como em praça sitiada, ou que esteja com 
comunicações interrompidas, poderão testar 
oralmente perante duas testemunhas, quando 
empenhadas em combate e feridos.

(B) O testamento cerrado é também chamado de 
testamento hológrafo, pois não se sabe qual o seu 
conteúdo, que permanece em segredo até a morte do 
testado r.

(C) O testamento marítimo é aquele realizado em viagem, 
a bordo de navio nacional, de guerra ou mercante, 
perante o comandante, em presença de duas 
testemunhas, por forma que corresponda ao 
testamento particular.

(D) É possível a elaboração de testamento comum ou 
conjuntivo, ou seja, aquele celebrado por duas ou 
mais pessoas, que fazem um único testamento, 
podendo ser simultâneo, recíproco ou correspectivo.

(E) Decai em 4 anos o direito de impugnar a validade do 
testamento, contado o prazo da data de sua abertura.

QUESTÃO 2 6

Acerca dos sujeitos processuais, marque a opção correta, 
considerando a bibliografia indicada e o Código de 
Processo Civil.

(A) Em caso de união estável comprovada nos autos, 
ambos os companheiros serão necessariamente 
citados em demanda que verse sobre dívida 
contraída por um deles a bem de família.

(B) O espólio é representado em juízo, ativa e 
passivamente, pelos sucessores do de cujus.

(C) Os procuradores de um estado não poderão ajustar 
compromisso recíproco para prática de ato 
processual em favor de outro ente federado, ainda 
que mediante convênio firmado pelas respectivas 
procuradorias.

(D) Legitimação extraordinária é a possibilidade de 
alguém postular, em nome de outrem, direito desse 
terceiro.

(E) A substituição processual ocorre quando se troca o 
sujeito em algum dos polos da relação processual, 
como no caso de falecimento de uma das partes que 
seja pessoa natural.

Prova: Amarela
Direito

De acordo com a Lei n° 8.457/1992, que dispõe sobre
Organização da justiça miiitar da União, no que tange ao
tema da Organização da Justiça Militar em Tempo de
Guerra, assinale a opção correta.

(A) O Superior Tribunal Militar é o órgão de segunda 
instância e compõe-se de 2 (dois) Oficiais-Generais, 
de carreira ou da reserva convocados e 1 (um) juiz 
federal da Justiça Militar, nomeados pelo Presidente 
da República

(B) Na ocorrência de crime militar em tempo de guerra de 
um Tenente da Marinha, este será julgado pelo 
Conselho de Justiça que terá que ser composto por 
um juiz federal (ou substituto) e quatro oficiais, mais 
antigos ou superiores a ele.

(C) O comandante do teatro de operações responderá a 
processo perante o Superior Tribunal Militar, 
condicionada a instauração da ação penal á 
requisição do Presidente da República.

(D) Compete ao Superior Tribunal Militar processar e 
julgar originariamente os oficiais-generais na vigência 
do estado de guerra, desde o momento da chegada 
no teatro de operações ou para o território estrangeiro 
ocupado.

(E) O Conselho Superior de Justiça Miiitar será 
constituído para cada processo e dissolvido após o 
término do julgamento, cabendo a presidência ao juiz 
de posto mais elevado, ou ao mais antigo em caso de 
igualdade de posto.

QUESTÃO 2 8

De acordo com o Código Penal Militar, assinale a opção
correta:

(A) Ocorre crime quando o comandante de navio, na 
iminência de perigo ou grave calamidade, compele os 
subalternos, por meios violentos, a executar serviços 
e manobras urgentes, para salvar a unidade ou vidas.

(B) No crime de estelionato se o agente é primário e é de 
pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a 
pena de reclusão pela de detenção ou diminuí-la pela 
metade.

(C) No caso de lesões levíssimas, o juiz não pode 
considerar a infração como disciplinar.

(D) No crime de falso testemunho ou falsa perícia, o fato 
deixa de ser punível, se, antes da sentença o agente 
se retrata.

(E) No crime de favorecimento pessoal, se quem presta o 
auxilio é ascendente, descendente, tutor ou curador 
do criminoso, fica isento de pena.
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QUESTÃO 2 9 QUESTÃO 3 0

A respeito do incidente de resolução de demandas
repetitivas, marque a opção correta, de acordo com o
Código de Processo Civil {Lei n° 13.105/2015).

(A) É cabível a instauração do incidente de resolução de 
demandas repetitivas quando houver, 
alternativamente, efetiva repetição de processos que 
contenham controvérsia sobre a mesma questão 
unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia, à 
segurança jurídica e às normas de ordem pública.

(B) A tese jurídica do incidente de resolução de 
demandas repetitivas será aplicada a todos os 
processos individuais ou coletivos que versem sobre 
idêntica questão de direito e que tramitem na área de 
jurisdição do respectivo tribunal, podendo ser 
estendida a todo o território nacional por meio de 
reclamação ao Supremo Tribunal Federal ou Superior 
Tribunal de Justiça, conforme o caso.

(C) A revisão de tese jurídica firmada no incidente de 
resolução de demandas repetitivas far-se-á pelo 
mesmo tribunal, de ofício ou mediante requerimento 
das partes de qualquer processo afetado pela tese 
jurídica, do Ministério Público ou da Defensoria 
Pública.

(D) Caberá recurso extraordinário ou especial, conforme 
o caso, com efeito suspensive, contra a decisão que 
julgar o mérito do incidente, devendo ser 
demonstrada a repercussão geral de questão 
constitucional eventualmente discutida.

(E) é incabível o incidente de resolução de demandas 
repetitivas quando um dos tribunais superiores, no 
âmbito de sua respectiva competência, já tiver 
afetado recurso para definição de tese sobre questão 
de direito material ou processual repetitiva.

Prova: Amarela
Direito

De acordo com a Lei 8.112/90, assinale a opção
INCORRETA:

(A) Acarretará perda da qualidade de beneficiário, no 
caso do cônjuge pensionista, o decurso de 4 meses, 
se o óbito ocorrer sem que o servidor tenha vertido 18 
contribuições mensais ou se o casamento ou a união 
estável tiverem sido iniciados em menos de 2 anos 
antes do óbito do servidor.

(B) No ato de requerimento de benefícios previdenciários, 
não será exigida apresentação de termo de curatela 
de titular ou de beneficiário com deficiência, 
observados os procedimentos a serem estabelecidos 
em regulamento.

(C) O exercício de atividade remunerada, inclusive na 
condição de microempreendedor individual, não 
impede a concessão ou manutenção da cota da 
pensão de dependente com deficiência intelectual ou 
mental ou com deficiência grave.

(D) A pensão por morte será devida ao conjunto dos 
dependentes do segurado que falecer, aposentado ou 
não, a contar da data do óbito, quando requerida em 
até 90 dias após o óbito, para os filhos menores de 16 
anos.

(E) Ajuizada a ação judicial para reconhecimento da 
condição de dependente, este poderá requerer a sua 
habilitação provisória ao benefício de pensão por 
morte, exclusivamente para fins de rateio dos valores 
com outros dependentes, vedado o pagamento da 
respectiva cota até o trânsito em julgado da 
respectiva ação, ressalvada a existência de decisão 
judicial em contrário.
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QUESTÃO 31 QUESTÃO 32

De acordo com o Código de Processo Penal, assinale a
opção correta.

(A) No caso da recusa, por parte do Ministério Público, 
em propor acordo de não persecução penal, o 
investigado poderá interpor recurso ao juiz no prazo 
de 5 dias.

(B) Acordo de não persecução penai se aplica quando for 
cabfvel transação penal de competência dos Juizados 
Especiais Criminais, nos termos da lei.

(C) Acordo de não persecução penal se aplica quando o 
agente for beneficiado nos 5 (cinco) anos anteriores 
ao cometimento da infração, em acordo de não 
persecução penal, transação penal ou suspensão 
condicional do processo.

(D) Acordo de não persecução penal se aplica nos crimes 
praticados no âmbito de violência doméstica ou 
familiar, ou praticados contra a mulher por razões da 
condição de sexo feminino, em favor do agressor.

(E) O descumprimento do acordo de não persecução 
penal peio investigado também poderá ser utilizado 
pelo Ministério Público como justificativa para o 
eventual não oferecimento de suspensão condicional 
do processo.

De acordo com Informativo do STF e ensinamentos de
Cícero Robson Coimbra Neves, em sua obra Manual de
Direito Penal, marque V (verdadeiro) ou F (falso) nas
assertivas abaixo, assinalando, a seguir, a opção que
apresenta a sequência correta.

( ) Sargento Rafael imita som de animal pelo qual o 
superior é alcunhado, em intenção patente de 
desconsideração, na presença de outros militares da 
Instituição. Tal conduta constitui crime de desacato a 
superior.

( ) Sargento Rafael disse em particular ao Tenente 
Barroso no alojamento do quartel que ele “não 
mandava em nada, nem mesmo em sua casa", e em 
seguida proferiu-lhe palavras de baixo calão 
ofendendo sua dignidade. Nesse caso, configurou-se 
crime de desrespeito a superior.

( ) Sargento Rafael praticou crime militar de desacato à 
autoridade judiciária (CPM, art. 341). Nesse caso, o 
IPM pode ser dispensado, sem prejuízo de diligência 
requisitada pelo Ministério Público.

( ) Sargento Rafael recebeu ordem direta de seu 
superior para abastecer a viatura de serviço e se 
recusa instantaneamente. Nesse caso, sargento 
Rafael estará incurso no crime de insubordinação.

( ) Sargento Rafael distribui panfletos com críticas ao 
salário e à excessiva jornada de trabalho. Nesse 
caso, não comete o crime de incitamento á 
desobediência (CPM, art. 155) e, tampouco, o de 
publicação ou crítica indevida às Forças Armadas 
(CPM, art.166).

(A) (V) (V) (F) (V) (F)
(B) (F) (F) (V) (V) (F)
(C) (F) (F) (V) (F) (V)
(D) (V) (F) (F) (V) (F)
(E) (F) (V) (F) (F) (V)

Prova: Amarela CP-T/2020
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QUESTÃO 33 QUESTÃO 34

Do estado de defesa e do estado de sítio, é correto afirmar
que:

(A) a Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes 
partidários, designará Comissão composta de cinco 
de seus membros para acompanhar e fiscalizar a 
execução das medidas referentes ao estado de 
defesa e ao estado de sítio.

(B) o Presidente da República pode, ouvido o Congresso 
Nacional, decretar estado de sítio para preservar ou 
prontamente restabelecer, em locais restritos e 
determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade 
institucional ou atingidas por calamidades de grandes 
proporções na natureza.

(C) o Presidente da República pode, ouvidos o Conselho 
da República e o Conselho de Defesa Nacional, 
solicitar ao Congresso Nacional autorização para 
decretar o estado de defesa nos casos de declaração 
de estado de guerra ou resposta a agressão armada 
estrangeira.

(D) o decreto do estado de sitio indicará sua duração, as 
normas necessárias a sua execução e as garantias 
constitucionais que ficarão suspensas, e, depois de 
publicado, o Presidente da República designará, 
preferencialmente, o Ministro da Defesa como 
executor das medidas específicas e as áreas 
abrangidas.

(E) o decreto que instituir o estado de sítio determinará o 
tempo de sua duração, especificará as áreas a serem 
abrangidas e indicará, nos termos e limites da iei, as 
medidas coercitivas a vigorarem, por exemplo 
restrições ao direito de sigilo de correspondência.

Prova: Amarela
Direito

Segundo o Professor Flávio Tartuce, em seu Manual de 
Direito Civil - Volume Ünico (2018), “a pessoa jurídica é 
capaz de direitos e deveres na ordem civil, 
independentemente dos membros que a compõem, com 
os quais não tem vínculo, ou seja, sem qualquer ligação 
com a vontade individual das pessoas naturais que a 
integram. Em outras palavras, há uma autonomia da 
pessoa jurídica em relação aos seus sócios e 
administradores. Em regra, os seus componentes somente 
responderão por débitos dentro dos limites do capital 
social, ficando a salvo o patrimônio individual dependendo 
do tipo societário adotado1'. Nesse sentido, sobre o tema 
da desconsideração da personalidade jurídica, marque a 
afirmativa correta de acordo com a doutrina mencionada e 
o Código Civil Brasileiro (Lei n° 10.406/2002).

(A) O Código Civil adotou a teoria menor da 
desconsideração da personalidade jurídica, pois se 
exige a presença de dois requisitos para sua 
caracterização: o abuso da personalidade jurídica e o 
prejuízo ao credor. '

(B) Entende-se por confusão patrimonial a utilização da 
pessoa jurídica com o propósito de lesar credores e 
para a prática de atos ilícitos de qualquer natureza.

(C) A mera existência de grupo econômico sem que haja 
abuso da personalidade jurídica, mas apenas o 
prejuízo ao credor, autoriza a desconsideração da 
personalidade da pessoa jurídica.

(D) Entende-se por desvio de finalidade a ausência de 
separação de fato entre os patrimônios, caracterizada 
pelo cumprimento repetitivo de obrigações do sócio 
ou do administrador pela sociedade ou vice-versa.

(E) Não constitui desvio de finalidade a mera expansão 
ou a alteração da finalidade original da atividade 
econômica específica da pessoa jurídica.
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QUESTÃO 3 5 QUESTÃO 37

Segundo a Convenção para a prevenção e repressão do 
crime de genocídio, incorporada no ordenamento jurídico 
brasileiro por meio do Decreto n° 30.822/1952, o genocídio 
é crime contra o Direito Internacional, podendo ser 
cometido em tempo de paz ou em tempo de guerra. 
Reconhece-se que o genocídio causou grandes perdas à 
humanidade, sendo condenado pelo mundo civilizado. 
Sobre esse tema , é correto afirmar que:

(A) cabe tentativa no crime de genocídio.
(B) as pessoas que tiverem cometido o genocídio serão 

punidas, salvo governistas, funcionários e 
particulares.

(C) o genocídio pode ser considerado crime político para 
efeitos de extradição.

(D) desde que não cometido com a intenção de destruir 
no todo ou em parte um grupo nacional, étnico, racial 
ou religioso, não se considera genocídio efetuar a 
transferência forçada de crianças de um grupo para 
outro grupo.

{E) entende-se por genocídio causar lesão leve à 
integridade física ou menta! de membros de um 
determinado grupo.

QUESTÃO 36

Quanto ao crime de deserção, marque a opção correta, de 
acordo com o Código Penal Militar e o Código de 
Processo Penal Militar.

(A) Em tempo de guerra, não cabe pena de morte no 
caso de deserção em presença do inimigo.

(B) No crime de deserção, embora decorrido o prazo da 
prescrição, esta só extingue a punibiíidade quando o 
oficial desertor atinge a idade de quarenta e cinco 
anos.

(C) Os prazos para a consumação do crime de deserção 
em tempo de guerra são reduzidos pela metade.

(D) Consumada a deserção de um Guarda-Marinha, este 
será agregado, fazendo-se publicação, em boletim ou 
documento equivalente, do termo de deserção e 
remetendo-se, em seguida, os autos à Auditoria 
competente.

(E) Sargento Rafael faltou à formatura matinal de sua 
Organização Militar no dia 17 de dezembro de 2019. 
De acordo com o Código de Processo Penal Militar, o 
sargento passou à condição de desertor a partir da 
OOhOOmin (zero hora) do dia 25 de dezembro de 
2019.

Prova: Amarela
Direito

Nos termos da Lei de Promoções dos Oficiais da Ativa das 
Forças Armadas (Lei n° 5.821/1972), marque a opção 
correta.

(A) Não há promoções pelo critério de antiguidade para 
as vagas de oficiais subalternos e intermediários, mas 
apenas pelo critério de merecimento.

(B) A promoção post mortem é efetivada quando o oficial, 
ao falecer, satisfazia condições de acesso e integrava 
a faixa dos que concorrem à promoção pelos critérios 
de antiguidade ou merecimento.

(C) Pelo critério do merecimento, é possível a promoção 
de oficial por ocasião de sua transferência para a 
reserva remunerada ou reforma.

(D) Para o ingresso em Quadro de Acesso é necessário 
que o oficial satisfaça os seguintes requisitos 
essenciais, estabelecidos para cada posto: Condição 
de acesso, Conceito profissional, Conceito moral e 
Conceito físico-psicológico.

(E) O oficial agregado não concorrerá à promoção por 
qualquer dos critérios.

QUESTÃO 38

Considerando as alterações na Legislação Militar 
ocorridas a partir da edição da Lei n° 13.954/2019, marque 
a opção correta.

(A) O oficial da ativa, da reserva remunerada ou 
reformado, contribuinte obrigatório da pensão militar, 
que perder posto e patente deixará aos seus 
beneficiários a pensão militar no valor integral do 
soldo correspondente ao posto que possuía.

(B) Um oficial ultrapassar 5 anos de permanência no 
último posto da hierarquia de paz de seu Corpo, 
Quadro, Arma ou Serviço constitui hipótese de 
transferência para a reserva remunerada ex officio

(C) O militar temporário julgado incapaz definitivamente 
para o serviço ativo por ser portador de neoplasia 
maligna, ainda que não esteja inválido, será 
reformado na forma prevista na legislação do serviço 
militar, contudo poderá ser convocado, por iniciativa 
da Administração Militar, a qualquer momento, para 
revisão das condições que ensejaram a reforma.

(D) A pessoa separada de fato, separada judicialmente 
ou divorciada do instituidor, ou ex-convivente, desde 
que perceba pensão alimentícia, concorrerá em 
igualdade de condições com o cônjuge ou 
companheiro supérstite à pensão militar.

(E) Poderão voluntariar-se para o serviço temporário na 
qualidade de oficial superior temporário os cidadãos 
de reconhecida competência técnico-profissionai ou 
notório saber científico, os quais serão nomeados 
oficiais, nos termos do Estatuto dos Militares, 
conforme estabelecido em ato do Poder Executivo 
federal para cada Força Armada.
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QUESTÃO 3 9 QUESTÃO 41

No que tange à cadeia de custódia prevista no Código de
Processo Penal, assinale a opção correta.

(A) Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos 
os procedimentos utilizados para manter e 
documentar a história cronológica do vestígio 
coletado em locais ou em vítimas de crimes, para 
rastrear sua posse e manuseio a partir de seu 
reconhecimento até o armazenamento.

(B) A coleta dos vestígios deverá ser realizada 
preferencialmente por perito oficiai, que dará o 
encaminhamento necessário para a centrai de 
custódia, salvo quando for necessária a realização de 
exames complementares.

(C) É proibida a entrada em locais isolados bem como a 
remoção de quaisquer vestígios de locais de crime 
antes da liberação por parte do perito responsável, 
sendo tipificada como fraude processual a sua 
realização.

(D) Todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma 
central de custódia destinada à guarda e ao controle 
dos vestígios com gestão desvinculada.

(E) Caso a central de custódia não possua espaço ou 
condições de armazenar determinado material, a 
autoridade policial ou judiciária deverá solicitar ao 
Ministério Público depósito do referido material em 
local diverso.

QUESTÃO 40

Em relação ao processo administrativo regido pela Lei n°
9.784/1999, assinale a alternativa correta:

(A) Os atos administrativos deverão ser motivados, com 
indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, 
quando deixem de aplicar jurisprudência firmada 
sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, 
propostas e relatórios oficiais;

(B) O comparecimento à consulta pública confere a 
condição de interessado do processo e o direito de 
obter da Administração resposta fundamentada, que 
poderá ser comum a todas as alegações 
substancialmente iguais.

(C) Os processos administrativos de que resultem 
sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, 
desde que a pedido do interessado, quando surgirem 
fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis 
de justificar a inadequação da sanção aplicada.

(D) A Administração tem o dever de expiicitamente emitir 
decisão nos processos administrativos e sobre 
solicitações ou reclamações, em matéria de sua 
competência, no prazo de até 30 dias, da conclusão 
da instrução do processo administrativo, não se 
admitindo prorrogação do referido prazo.

(E) Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou 
instância, os procedimentos administrativos em que 
figurem como parte ou interessadas as pessoas que 
comprovarem a sua hipossuficiência econômica.

Prova: Amarela
Direito

Acerca do Controle de Constitucionalidade, marque V 
(verdadeiro) ou F (falso) nas assertivas abaixo, 
aasinalando a seguir, a opção que apresenta sequência 
correta.

( ) A ação direta de inconstitucionaiidade pode recair 
sobre lei ou ato normativo federal, estadual ou 
municipal.

( ) A ação declaratória de constitucionalidade pode recair 
sobre lei ou ato normativo federa! ou municipal.

( ) A arguição de descumprimento de preceito
fundamental tem por objetivo evitar ou reparar lesão a 
preceito fundamental, resultante de ato do Poder 
Público.

( ) A arguição de descumprimento de preceito
fundamental será cabível quando for relevante o 
fundamento da controvérsia constitucional sobre lei 
ou ato normativo federal, estadual ou municipal,
excluídos os anteriores à Constituição.

( ) Viola a cláusula de reserva de plenário a decisão de 
órgão fracionário de Tribunal que, embora não 
declare expressamente a inconstitucionaiidade de lei 
ou ato normativo do poder público, afasta sua
incidência, no todo ou em parte.

(A) (V) (F) (V) (F) (F)
(B) (F) (F) (F) (F) (V)
(C) (V) (V) (V) (F) (V)
(D) (F) (F) (V) (F) (V)
(E) (F) (F) (V) (V) (V) ■

QUESTÃO 42

Em relação às disposições do Código de Processo Civil 
sobre a Fazenda Pública, assinale a opção correta.

(A) No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda 
Pública o dever de pagar quantia certa, o exequente 
apresentará em peça única o demonstrativo 
discriminado e atualizado do crédito, ainda que haja 
pluralidade de exequentes.

(B) Serão devidos honorários no cumprimento de 
sentença contra a Fazenda Pública que enseje 
expedição de precatório, desde que tenha sido 
impugnada.

(C) Alegando a Fazenda Pública que o exequente pleiteia 
quantia superior à resultante do título, em excesso de 
execução, haverá o conhecimento da arguição ainda 
que a executada não declare de imediato o valor que 
entende correto, tendo em vista a preservação do 
interesse público.

(D) Não é admissível ação monitória em face da Fazenda 
Pública, salvo nos casos em que o valor da causa 
não exceda o valor de 60 salários mínimos.

(E) a Fazenda Pública poderá no cumprimento de 
sentença impugnar a execução, arguindo a 
inexigibilidade da obrigação, reconhecida em titulo 
executivo judicial fundado em lei considerada 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ainda 
que a decisão tenha sido proferida após o trânsito em 
julgado da decisão exequenda.
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QUESTÃO 4 3 QUESTÃO 45

De acordo com o Código Penal Militar, Código Processo
Penal Militar e jurisprudência, assinale a opção
INCORRETA.

(A) O marinheiro em prestação do serviço militar inicial 
que pratica o crime militar e, no curso do processo, é 
licenciado pela administração militar, passando à 
situação de civil, será julgado perante o Conselho 
Permanente de Justiça.

(B) Compete à Justiça Militar estadual processar e julgar 
os militares dos Estados, nos crimes militares 
definidos em lei e as ações judiciais contra atos 
disciplinares militares, ressalvada a competência do 
júri quando a vítima for civil, cabendo ao tribunal 
competente decidir sobre a perda da graduação das 
praças.

(C) O Código Penal Militar prevê que a execução da pena 
privativa da liberdade, não superior a 2 anos, pode 
ser suspensa, por 2 anos a 4 anos,

(D) É imprescritível a execução das penas acessórias.
(E) A prescrição começa a correr, no crime de 

insubmissão, do dia em que o insubmisso atinge a 
idade de trinta anos.

QUESTÃO 44

De acordo com a Lei 13.869/19, que dispõe sobre os
crimes de abuso de autoridade, assinale a opção correta.

(A) Não constitui crime de abuso de autoridade cumprir 
mandado de busca e apreensão domiciliar ás 20h.

(B) Não faz coisa julgada em âmbito civil, assim como no 
administrativo disciplinar a sentença penal que 
reconhecer ter sido ato praticado em estado de 
necessidade.

(C) A Lei de Abuso de Autoridade não admite ação 
privada se a ação penai não for intentada no prazo 
legal.

(D) As disposições da Lei n° 9.099/1995 não se aplicam 
ao processo e ao julgamento dos delitos previstos na 
Lei de Abuso de Autoridade.

(E) A perda do cargo é condicionada à ocorrência 
reincidência em crime de abuso de autoridade, 
independente de declaração expressa na sentença.

Prova: Amarela
Direito

O conceito de contrato de seguro consta do art. 757 do 
Código Civil, o qual afirma que “pelo contrato de seguro, o 
segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a 
garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa 
ou a coisa, contra riscos predeterminados". Nesse sentido, 
sobre o tema contrato de seguro, marque a opção que 
está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.

(A) O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de 
vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado o 
direito do beneficiário à devolução do montante da 
reserva técnica formada.

(B) A indenização securitária é não devida quando 
ausente a comunicação prévia do segurado acerca do 
atraso no pagamento do prêmio, tendo em vista não 
constituir requisito essencial para a suspensão ou 
resolução do contrato de seguro.

(C) É lícita a recusa de cobertura securitária, sob a 
alegação de doença preexistente, com base apenas 
na omissão de informações pelo segurado no 
momento da contratação.

(D) Havendo cláusula contratual que exclui a cobertura 
do seguro de vida no caso de embriaguez do 
segurado, a seguradora não é obrigada a pagar a 
indenização prevista em contrato, em razão do 
agravamento intencional do risco.

(E) Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a 
correção monetária sobre a indenização securitária 
incide a partir da data do sinistro até o efetivo 
pagamento.
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QUESTÃO 4 6 QUESTÃO 4 7

Com fulcro nos ensinamentos de Rogério Sanches Cunha
(2020), assinale a opção correta.

(A) Transação Penal prevista na Lei 9.099/95 é instituto 
pré-processual, concedido antes do processo ser 
iniciado, envolve crimes de menor potencial ofensivo 
(pena máxima não superior a 2 anos), que pressupõe 
confissão ou reconhecimento de culpa por parte do 
autor dos fatos.

(B) Suspensão Condicional do Processo na Lei 9.099/95 
é instituto processual, concedido após o processo ser 
iniciado, envolve crimes de médio potencial ofensivo 
(pena minima não superior a 1 ano), que pressupõe 
confissão ou reconhecimento de culpa por parte do 
acusado.

(C) A colaboração premiada prevista na Lei 12.850/2013 
pode ser concedida de forma pré-processual, 
processual e até mesmo na fase de execução penal, 
abrange crimes envolvendo organizações criminosas 
que pressupõe confissão e reconhecimento de culpa 
por parte do colaborador.

(D) O acordo de não persecução penal previsto no art. 
28-A do CPP é instituto pré-processual concedido 
antes do processo ser iniciado e pressupõe confissão 
do investigado, envolve crimes sem violência ou 
grave ameaça, com pena mínima inferior a 2 anos.

(E) A atribuição do Delegado de Policia para firmar 
acordo não se limita à fase de investigação da 
colaboração premiada constante da Lei 12.850/2013, 
podendo celebrar acordo de colaboração envolvendo 
fatos e pessoas constantes da denúncia-crime após a 
propositura da ação penal.

Prova: Amarela
Direito

De acordo com o Código de Processo Penal, sobre
audiência de custódia, incluída pela Lei n° 13.964/2019,
assinale a opção INCORRETA.

(A) Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a 
realização da prisão, o juiz deverá promover 
audiência de custódia com a presença do acusado, 
seu advogado constituído ou membro da Defensoria 
Pública e o membro do Ministério Público,

(B) Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em flagrante, 
que o agente praticou o fato em estado de 
necessidade, poderá, fundamentadamente, conceder 
ao acusado liberdade provisória, mediante termo de 
comparecimento obrigatório a todos os atos 
processuais, sob pena de revogação.

(C) Se o juiz verificar que o agente é reincidente ou que 
integra organização criminosa armada ou milícia, ou 
que porta arma de fogo de uso permitido, deverá 
denegar a liberdade provisória, sem medidas 
cautelares.

(D) A autoridade que deu causa, sem motivação idônea, 
à não realização da audiência de custódia no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas responderá 
administrativa, civil e penalmente pela omissão.

(E) Na audiência de custódia, cabe a concessão de 
liberdade provisória, com ou sem fiança, 
fundamentada pelo juiz.

QUESTÃO 48

Sobre o Conselho de Disciplina (Decreto n° 71.500/1972),
assinale a opção correta.

(A) Não podem fazer parte do Conselho de Disciplina os 
oficiais que tenham entre si, com o acusador ou com 
o acusado, parentesco consanguíneo ou afim, na 
linha reta ou até quarto grau de consanguinidade 
colateral ou de natureza civil.

(B) O Conselho de Disciplina é destinado a julgar a 
incapacidade do Guarda-Marinha, do Aspirante a 
Oficial e de todas as praças das Forças Armadas, 
para permanecerem na ativa, criando-lhes, ao mesmo 
tempo, condições para se defenderem.

(C) O Conselho de Disciplina é composto de 3 (três) 
oficiais da Força Armada da qual a praça a ser 
julgada faz parte. O membro mais antigo do Conselho 
de Disciplina, no mínimo um oficial subalterno, é o 
presidente; o que lhe segue em antiguidade é o 
interrogante e relator; e o mais moderno, o escrivão.

(D) O Conselho de Disciplina dispõe de um prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua nomeação, 
para a conclusão de seus trabalhos inclusive remessa 
do relatório.

(E) Prescrevem em 4 (quatro) anos, computados da data 
em que foram praticados, os casos previstos no 
Conselho de Disciplina.
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QUESTÃO 4 9 QUESTÃO 5 0

Em relaçáo à Lei n° 13.954/19, assinale a opção
INCORRETA:

(A) As praças especiais que contraírem matrimônio serão 
excluídas do serviço ativo, sem direito a qualquer 
remuneração ou indenização.

(B) Os militares temporários licenciados por término de 
tempo de serviço ou desincorporados que estejam na 
condição de incapazes temporariamente para o 
serviço militar em decorrência de moléstia ou 
acidente deverão ser postos na situação de 
encostamento, nos termos da legislação aplicável e 
dos seus regulamentos.

(C) O encostamento referente aos militares temporários 
licenciados por término de tempo de serviço que 
estejam na condição de incapazes temporariamente 
para o serviço militar em decorrência de moléstia ou 
acidente, é o ato de manutenção do convocado, 
voluntário, reservista, desincorporado, insubmisso ou 
desertor na organização militar, para fins específicos 
declarados no ato e sem percepção de remuneração.

(D) Os militares temporários indiciados em inquérito 
policial comum ou militar ou que forem réus em ações 
penais de igual natureza, inclusive por crime de 
deserção, não serão licenciados ao término do tempo 
de serviço, com a comunicação à autoridade policial 
ou judiciária competente e a indicação dos seus 
domicílios declarados.

(E) Por ocasião do licenciamento do militar temporário 
das Forças Armadas, o tempo de atividade e as 
contribuições recolhidas para a pensão militar serão 
transferidos ao Regime Geral de Previdência Social, 
para fins de contagem de tempo de contribuição, na 
forma estabelecida em regulamento a ser editado 
pelo Poder Executivo federal.

Prova: Amarela
Direito

De acordo com o Código de Processo Penal, com as
alterações incluídas pela Lei n° 13.964/2019, assinale a
opção correta.

(A) Nos casos em que militares figurarem como 
investigados em inquéritos policiais que digam 
respeito a missões para a Garantia da Lei e da 
Ordem, cujo objeto for a investigação de fatos 
relacionados ao uso da força letal praticados no 
exercício profissional, de forma consumada ou 
tentada, o indiciado poderá constituir defensor.

(B) As medidas cautelares serão decretadas pelo juiz, de 
ofício ou a requerimento das partes ou, quando no 
curso da investigação criminal, por representação da 
autoridade policial ou mediante requerimento do 
Ministério Público.

(C) Decretada a prisão preventiva, deverá o órgão 
emissor da decisão revisar a necessidade de sua 
manutenção a cada semestre, mediante decisão 
fundamentada, de ofício, sob pena de tornar a prisão 
ilegal.

(D) Se a infração for inafiançável, a falta de exibição do 
mandado obstará a prisão, e o preso, em tal caso, 
será imediatamente apresentado ao juiz que tiver 
expedido o mandado, para a realização de audiência 
de custódia.

(E) Em qualquer fase da investigação policial ou do 
processo penal, caberá a prisão preventiva decretada 
pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a 
requerimento do Ministério Público, do querelante ou 
do assistente, ou por representação da autoridade 
policial.
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RASCUNHO PARA REDAÇÃO



INSTRUÇÕES GERAIS AO CANDIDATO

1 - Verifique se a prova recebida e a folha de respostas são da mesma cor (consta no rodapé de cada folha a cor correspondente) e se não faltam questões ou
páginas. Escreva e assine corretamente seu nome, coloque seu número de inscrição e o digito verificador (DV) apenas nos locais indicados;..

2 - 0  tempo para a realização da prova será de 4 (quatro) horas, incluindo o tempo necessário à redação e è marcação das respostas na folha de respostas, e
não será prorrogado;

3 - Só inicie a prova após ser autorizado pelo Fiscal, interrompendo sua execução quando determinado;
4 - A redação deverá ser uma dissertação com idéias coerentes, claras e objetivas, escritas em lingua portuguesa. Deverá ter, no minimo, 20 linhas continuas,

considerando o recuo dos parágrafos, e no máximo 30 linhas;
5 - Iniciada a prova, não haverá mais esclarecimentos. O candidato somente poderá deixar seu lugar, devidamente autorizado pelo Supervisor/Fiscal, para se

retirar defínrlivamente do recinto de prova ou, nos casos abaixo especificados, devidamente acompanhado por militar designado para esse fim:
- atendimento médico por pessoal designado pela MB; ■
- fazer uso de banheiro; e
- casos de força maior, comprovados pela supervisão do certame, sem que aconteça saida da área circunscrita para a realização da prova.
Em nenhum dos casos haverá prorrogação do tempo destinado à realização da prova; em caso de retirada definitiva do recinto de prova, esta será corrigida até 
onde foi solucionada;

6 - Use caneta esferográfica preta ou azul para preencher a folha de respostas;
7 - Confira nas folhas de questões as respostas que você assinalou como corretas antes de marcá-las na folha de respostas. Cuidado para não marcar duas

opções para uma mesma questão na folha de respostas (a queslão será perdida);
8 - Para rascunho, use os espaços disponíveis nas folhas de questões, mas só serão corrigidas as respostas marcadas na folha de respostas;
9 - O tempo mínimo de permanência dos candidatos no recinto de aplicação de provas é de 2 (duas) horas.
10 - Será eliminado sumariamente do processo seietívo/concurso e suas provas não serão levadas em consideração o candidato que:

a) der ou receber auxilio para a execução da Prova escrita objetiva de conhecimentos profissionais e da Redação;
b) utilizar-se de qualquer material não autorizado;
c) desrespeitar qualquer prescrição relativa à execução da Prova e da Redação;
d) escfever o nome ou introduzir marcas identificadores noutro lugar que não o determinado para esse fim;
e) cometer ato grave de indisciplina; e ■
f) comparecer ao local de realização da Prova escrita objetiva de conhecimentos profissionais e da Redação após o horário previsto para o fechamento dos 

portões.
11 - Instruções para o preenchimento da folha de respostas:

a) use caneta esferográfica azul ou preta;
b) escreva seu nome em letra de forma no local indicado;
c) assine seu nome no local indicado;
d) no campo inscrição DV, escreva seu número de inscrição nos retângulos, da esquerda para a direita, um dígito em cada retângulo. Escreva o dígito 

correspondente ao DV no último retângulo. Após, cubra todo o círculo correspondente a cada número. Não amasse, dobre ou rasgue a folha de respostas, 
sob pena de ser rejeitada pelo equipamento de leitura ótica que a corrigirá; e

e) só será permitida a troca de folha de respostas até o início da prova, por motivo de erro no preenchimento nos campos nome, assinatura e número de 
inscrição, sendo de inteira responsabilidade do candidato qualquer erro ou rasura na referida folha de respostas, após o início da prova.

12 - Procure preencher a folha com atenção de acordo com o exemplo abaixo:
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13 - Não será permitido levara prova após sua realização. O candidato está autorizado a transcrever suas respostas, dentro do horário destinado à solução da prova, 
utilizando o modelo impresso no fim destas instruções, para posterior conferência com o gabarito que será divulgado. É proibida a utilização de qualquer outro 
tipo de papel para anotação do gabarito.


